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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Curso de Especialização em Educação Especial “Formação de Professores para o Exercício do Magistério e o Atendimento de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais, com ênfase na Deficiência Intelectual”, das Faculdades Integradas de Botucatu foi aprovado em julho de 2010, pelo Parecer CEE nº 351/2010. 

A análise da solicitação pela Assistência Técnica (fls. 117-123) salientou a preocupação com o fato de que a IES pretendia oferecer o Curso em diferentes locais, em função de sua demanda (fls. 119-120). No Parecer aprovado na Sessão do dia 28/07/2010, da Câmara de Educação Superior, por essa razão, foi salientado que o Curso deveria ser oferecido na sede da Faculdade (fls. 124-132). 
No dia 13 de outubro do mesmo ano, a IES encaminha Ofício nº 01/2010, “para dirimir dúvidas apresentadas pelas APAES da região em relação à Certificação de Pós Graduação Latu Senso (sic) em EDUCAÇÃO ESPECIAL – Parecer nº 351/10, publicado no DOE de 30/07/2010, pag.28 – para nutricionistas, dentistas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, que já atuam junto às mesmas”.

No dia 19 de novembro, a Ilustre Consª. Neide Cruz encaminha ao Expediente informação “com a finalidade de corrigir erro de digitação, detectado a partir de consulta feita ...” (fls. 147), motivando a correção no DOE da conclusão do Parecer nº 351/2010, ocorrida em 30/11/2010, às fls. 44 (fls. 149-157).

Em ofício datado de 8/12/2010 (protocolado em 14/12), a IES salienta a confusão e também que, em decorrência da forma como o Parecer foi publicado, que havia interpretado que a palavra “rede” referia-se a todo o Estado de São Paulo. Por isso, havia iniciado o Curso em parceria com as APAES das cidades de Araras, Araraquara, Avaré, Bauru, Ibitinga, Macatuba, Piracicaba, Presidente Venceslau, Tatuí e Igaraçu do Tietê (fls. 158-160). 
No mesmo ofício, a Instituição informa que “com o conhecimento da retificação do Parecer por parte da IES, foi determinada a suspensão de qualquer outra matrícula em qualquer nova localidade que não seja a sede”. Finalizando, requer “a continuidade do Curso nestas unidades, até a conclusão das turmas, firmando, mais uma vez, o compromisso de não abrir outras turmas fora da sede” (fls. 160). 

No dia 15 de dezembro, o processo foi baixado em diligência para que fosse anexada a relação dos alunos matriculados nos diferentes locais, para convalidação dos atos praticados (fls.161). Em resposta, pelo Of. nº 4/2010, de 16/12/2010, a IES encaminha a relação dos matriculados e informa que no Ofício anterior não havia sido mencionada a cidade de Taquaritinga, com 36 matriculados. A lista dos alunos consta de fls. 163 a 181. 
Nova informação foi elaborada pela Assistência Técnica do Conselho (fls. 182-196), com a sugestão de que fossem convalidados os atos praticados, a fim de evitar prejuízo aos alunos matriculados. De fls. 197 a 207, o Ilustre Cons. Mário Vedovello Filho elabora Parecer circunstanciado convalidando os atos praticados para os alunos matriculados. Na Sessão de 23/02/2011, foram solicitadas vistas pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo que levaram à sugestão de nova diligência.

Efetivamente, em 17 de março de 2011, pelo Ofício CES nº 153/2011, nova diligência solicitou que a IES esclarecesse:

1. Quantas Faculdades ela apresenta em toda a sua “rede” e quais os respectivos endereços.
2. Nova listagem dos matriculados, inserindo sua formação, com cópia do diploma de graduação comprobatório.
3. Relação de docentes que ministraram as disciplinas nas diferentes localidades. (fls. 205).

Nova resposta foi encaminhada pelo Of. Nº 1/2011, de 13 de abril, juntado aos autos no dia 14 do mesmo mês e com documentação que formou as fls. nº 207 a 949 dos autos, distribuídos em 4 volumes.
Após minuciosa análise, por parte do Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, de toda documentação apresentada pela Instituição, foi exarado Parecer de sua autoria, com a seguinte conclusão: 

“Com relação à solicitação de convalidação dos atos praticados em diferentes turmas e locais do Curso de Especialização em Educação Especial – Deficiência Intelectual das Faculdades Integradas de Botucatu concluímos que: 

2.1. A turma que é oferecida na sede da Instituição, em Botucatu, não necessita convalidação por ter sido aprovada pelo Parecer CEE nº 351/2010. 

2.2. Não há a mínima condição de convalidar os atos praticados pelas Faculdades Integradas de Botucatu para as turmas oferecidas em outros locais, visto que há um número significativo de irregularidades em praticamente todas elas, com flagrantes desrespeitos à legislação elaborada por este Conselho e a própria Deliberação que serviu de modelo para a solicitação de aprovação do Curso por parte da mesma, conforme destacado no corpo do presente Parecer. 

2.3. A validade do curso ministrado em Botucatu se estende a todos os alunos cuja documentação encaminhada pela Instituição a este Conselho contempla a legislação em vigor, a saber: Alessandra dos S.S. Paulo, Ana Lúcia Boscariol Hennies, Andrea Aparecida Salles Figueira, Andrea Cristina G. Pavoni, Aparecida de F.P. Batista, Beatriz Maria de Carvalho, Elaine C. Coelho Silva, Elba Jaqueline de Fátima e Silva, Eldi Gomes Guimarães, Eliana Lisboa Araújo Catarino, Elisabete do Carmo Facin, Gisleine Macena Camillo, Grasiele Gonçalves Pereira, Lucy Keiko T. Macedo, Luzia Correia Machado de Deus, Maria Inêz R. Serrão Fábio, Maria Madalena Francisco, Marines Soaris de Souza, Marlene Encinas Romeiro Ribeiro, Paola Maria Dezen Faria, Poliana Moreira M. Alves, Renata Fabiana M. Almeida, Rosângela Aparecida Jurado, Roseli Pezza, Rosilene C.Calvi Rodrigues, Sandra Garcia, Sandra Regina Queiróz, Sonaria Cristina S. Azevedo, Tania Spadin, Valéria Cássia Ribeiro, Vanice C. Ferreira Bernardinelli e Viviane Aparecida Naves”.
Portanto, em relação a total convalidação dos atos praticados fora da sede da Instituição, o Parecer foi contrário à pretensão da Instituição, o que por sua vez motivou o presente pedido de reconsideração, sendo que mais uma vez a Instituição apresenta novos documentos.
Eis, em síntese, os fatos ocorridos.

1.2 APRECIAÇÃO
A pretensão institucional ora trazida não merece prosperar.
Os documentos colecionados nos autos foram examinados e, o que se concluiu, é a permanência da desorganização acadêmico-administrativa da Instituição que, apesar de inúmeras vezes alertada, não conseguiu demonstrar ausência de simultaneidade de aulas e com o mesmo professor, sem se falar na falta de comprovação da titularidade adequada do corpo discente.
Vale ressaltar que não estamos tratando de fatos novos, ora apresentados; a pretensão trazida pela Instituição foi devidamente conhecida e no mérito negado provimento, não só como reconsideração, mas também a nível recursal. 

Sendo assim, mantenho o Parecer nº 312/2011, pelos seus próprios fundamentos, anteriormente aprovado em Plenário.
2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 11 de junho de 2012

a) Cons. Décio Lencioni Machado
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Bauab Eid Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopoli Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de junho de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de junho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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